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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04-000.399/23-21 

DISPENSA N° 009/2023 

 

 

 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, PREÇO E ESCOLHA 

 

 

 

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO 

 

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto Aquisição de tintas coloridas para 

impressora laser multifuncional Xerox Phaser 6128, nas cores amarela, preta, ciano e magenta 

destinada ao atendimento da demanda do Gabinete do Subsecretário da Subsecretaria de 

Proteção e Defesa Civil - SUPDEC da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

 

Conforme consta do Projeto Básico, a aquisição em tela é necessária visto que as tintas são 

utilizadas quando há necessidade de impressão de ocorrências que exigem fotos coloridas. Há 

casos nos quais o Ministério Público ou o Poder Judiciário solicita à Defesa Civil 

esclarecimentos de vistorias encaminhadas ou para realizar novas vistorias, sendo necessário 

comprovar algumas informações com fotos coloridas. Também há vistorias mais complexas 

nas quais é necessário enviar imagens coloridas a outros órgãos demonstrando a gravidade de 

algumas ocorrências e a necessidade de adoção de medidas urgentes. Com as fotos coloridas é 

mais fácil ilustrar as diversas situações. Informamos que a impressora está localizada na sala 

da secretária do Gabinete do Subsecretário de Proteção e Defesa Civil e é utilizada somente 

quando autorizado.  

 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Considerando os ditames da Lei n° 8666/93, bem como o artigo 37, XXI, da Constituição da 

República de 1988, em regra, as contratações de serviços, compras e alienações devem ocorrer 

por meio de licitações.  No entanto, nos casos previstos no art. 24 da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, ainda que configurada a viabilidade de competição, o processo 

licitatório será dispensável em razão do comando legal. 

 

Nesse contexto, cumpre destacar que as hipóteses de dispensa elencadas nos incisos do art. 24 

da Lei n° 8666/93 são taxativas, e a realização da contratação direta fora daquelas discriminadas 

em lei, poderá ser interpretada como crime, nos termos do art. 337-E do Código Penal 

Brasileiro. Ademais, configurada uma das hipóteses da dispensa, a contratação direta independe 

da discricionariedade da Administração que fica vedada de contratar por meio de procedimento 

licitatório. 

 

Para melhor entendimento, vejamos a interpretação do TCU em seu Manual de Contratação 

Direta: 
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Configurada a permissão legislativa de se contratar diretamente, não cabe ao 
gestor a livre escolha de se realizar ou não o certame licitatório. Ainda que se 

justifique que a licitação seria o meio mais adequado a resguardar a isonomia e 

impessoalidade na contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo 

licitatório possui um alto custo administrativo (até por ser conhecidamente mais 

demorado), sendo improvável que a economia a ser obtida seja suficiente para cobri-

lo, além de ser um procedimento mais demorado. (grifo nosso). 

 

Por fim, aprofundando-se a análise, não constitui a licitação um fim em si mesmo, 

de forma que o dever de licitar precisa ser aplicado em consonância com os 

demais princípios aplicáveis à Administração, tais como a economicidade, a 

eficiência, a proporcionalidade e a razoabilidade. (grifo nosso). 
 

Portanto, para que não afronte outros princípios aplicáveis à gestão pública, deve o 

administrador, nas hipóteses de dispensa de licitação, selecionar a melhor proposta 

utilizando-se de outras formas capazes de resguardar a isonomia e a impessoalidade 

da contratação, tal como a realização de cotação eletrônica, que é uma espécie de 

pregão eletrônico simplificado.1 

 

Dentre as hipóteses de dispensa de licitação, encontra-se a dispensa em razão do valor do objeto. 

Assim, nos termos do art. 24, Inciso II c/c art. 23, II, “a” da Lei Federal nº 8.666/1993 e 

suas alterações, quando, para compras e serviços, excetuadas obras e serviços de 

engenharia, o valor do objeto for inferior a R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) 

a Administração deverá realizar a contratação direta. 

 

Com intuito de averiguar os valores praticados, a Administração Pública, na forma do art. 15, 

inciso V, da Lei nº. 8.666/93, solicitou orçamento para as empresas atuantes nesse ramo de 

mercado. Diante do exposto na primeira planilha orçamentária, verificou-se que o valor médio 

total é de R$ 1.249,80 (hum mil, duzentos e quarenta nove reais e oitenta centavos).  Desse 

modo, restou configurada a dispensa de licitação em razão da permissão legal conferida pelo 

inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

III - DA NÃO FRAGMENTAÇÃO DE DESPESA 

 

O fracionamento da despesa é um fenômeno vedado pela art. 23 § 5º da Lei 8666/93, conforme 

relatado no Acórdão 1540/2014 do Plenário do TCU, pode ser entendido da seguinte forma:  

 
 

Não há conflito entre os parágrafos 1º e 5º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, que devem 

ser interpretados em conjunto: o parágrafo 1º trata o parcelamento como regra a ser 

observada, sendo prestigiado quando são feitas várias licitações, ou então uma única 

adjudicando-se por grupos ou lotes; já o parágrafo 5º trata especificamente da 

modalidade licitatória a ser adotada em cada uma das parcelas em que o objeto vier a 

ser dividido em mais de uma licitação. (grifo nosso)  

 

Portanto, o fracionamento é caracterizado pela utilização de uma modalidade de licitação 

diversa do determinado por força da Lei, em razão da não observância da totalidade do objeto 

ou justificar a contratação direta motivada pelo valor estimado da aquisição ou prestação de 

serviço. Assim, o Administrador tem o dever de promover seu planejamento de contratações 

observando o exercício financeiro, sendo vedado várias contratações com objetos semelhantes 

no mesmo ano. O Acórdão n.º 1.084/2007– Plenário TCU- corrobora para tal entendimento.  

                                                
1 MANUAL DE COMPRAS DIRETAS DO TCU.  
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Realize o planejamento prévio dos gastos anuais, de modo a evitar o fracionamento 

de despesas de mesma natureza, observando que o valor limite para as modalidades 

licitatórias é cumulativo ao longo do exercício financeiro, a fim de não extrapolar os 

limites estabelecidos nos artigos 23, § 2°, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. Adote 

a modalidade adequada de acordo com os arts. 23 e 24 da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 

57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, de modo a evitar que a eventual prorrogação do 
contrato administrativo dela decorrente resulte em valor total superior ao permitido 

para a modalidade utilizada, tendo em vista a jurisprudência do Tribunal. 

 

Sobre a contratação em comento, com base nas informações prestadas pela Diretoria 

Administrativa, não houve durante o corrente ano contração com esse objeto, sendo o princípio 

da anualidade do orçamento observado. Portanto, não configura o fracionamento da despesa, 

vez que a modalidade correta de licitação, dispensa de valor, foi a correta, considerando o valor 

estimado da contratação e correto lapso temporal. 

 

IV - DA ESCOLHA 

 

Conforme detalhado na Solicitação de Contratação, o critério de escolha do contratante foi o de 

menor preço. Portanto, realizada a pesquisa no mercado, o contratado será aquele que apresente 

devida habilitação jurídica e preços mais baixos para o fornecimento dos itens do presente 

objeto.  

 

A despeito desta assertiva, o TCE/MG já se manifestou:  

 
REPRESENTAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DE PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. LICITAÇÃO 

DISPENSÁVEL POR VALOR. NECESSIDADE DE COTAÇÃO DE PREÇOS. 

EXTINÇÃO. RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR. Tratando-se de licitação 

dispensável por valor, não há obrigatoriedade de se formalizar o respectivo processo 

de dispensa de licitação, consoante se depreende do disposto no artigo 26 da Lei de 

Licitações. Contudo, tanto as contratações decorrentes de dispensa como aquelas 

decorrentes de inexigibilidade devem ser precedidas de cotação de preços, a fim de se 

evitar o sobrepreço e justificar a escolha do fornecedor ou prestador.2 

 

Desta forma, verificou-se que a empresa que apresentou o menor valor foi a PEG 

INFORMÁTICA EIRELI, conforme especificado em planilha abaixo:  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM SICAM DESCRIÇÃO QNTD APRESENTAÇÃO FONTE EMPRESA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
MEDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

1 57065 

TINTA PARA 
IMPRESSORA LASER 
MULTIFUNCIONAL 

XEROX PHASER 6128, 
COR AMARELA, 

TONER ORIGINAL, 

1 UN 
COTAÇÃO 

DIRETA 

PEG 
INFORMATICA 

R$ 200,00 

R$ 299,95 R$ 299,95 DAC MAX  R$ 399,90 

FAST PRINTER R$ 450,00 

    

                                                
2 TCE-MG – RP: 959036; Relator: Cons. José Alves Viana, data de julgamento: 19/011/2018; data de 

publicação:17/02/2016. 

http://www.pbh.gov.br/


 

 

Secretaria Municipal de Obras  

e Infraestrutura 

 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - SMOBI  Pág. 4 de 6 

Rua dos Guajajaras, N.º 1107 | 15° Andar | Lourdes | BH/MG  

(31) 3277-8299 | www.pbh.gov.br  

NOVO, CAPACIDADE 
DE IMPRESSÃO 2.500 

PÁGINAS 
APROXIMADAMENTE, 

REF. 106R01458 

CONT. 
OUTROS 
ÓRGÃOS 

PAINEL DE 
PREÇOS 

  

PORTAL DE 
COMPRAS 

  

INTERNET 

TLT R$ 154,52 

MAGALU R$ 157,40 

AMERICANAS R$ 161,05 

2 57067 

TINTA PARA 
IMPRESSORA LASER 
MULTIFUNCIONAL 

XEROX PHASER 6128, 
COR PRETA, TONER 
ORIGINAL, NOVO, 
CAPACIDADE DE 

IMPRESSÃO 3.100 
PÁGINAS 

APROXIMADAMENTE, 
REF. 106R01459 

1 UN 

COTAÇÃO 
DIRETA 

PEG 
INFORMATICA 

R$ 300,00 

R$ 349,95 R$ 349,95 

DACMAX  R$ 399,90 

FASTPRINTER R$ 450,00 

    

CONT. 
OUTROS 
ÓRGÃOS 

PAINEL DE 
PREÇOS 

  

PORTAL DE 
COMPRAS 

  

INTERNET 

    

    

    

3 56979 

TINTA PARA 
IMPRESSORA LASER 
MULTIFUNCIONAL 

XEROX PHASER 6128, 
COR CIANO, TONER 
ORIGINAL, NOVO, 
CAPACIDADE DE 

IMPRESSÃO 2.500 
PÁGINAS 

APROXIMADAMENTE, 
REF. 106R01456 

1 UN 

COTAÇÃO 
DIRETA 

PEG 
INFORMATICA  

R$ 200,00 

R$ 299,95 R$ 299,95 

DACMAX  R$ 399,90 

FAST PRINTER R$ 450,00 

    

CONT. 
OUTROS 
ÓRGÃOS 

PAINEL DE 
PREÇOS 

  

PORTAL DE 
COMPRAS 

  

INTERNET 

ELETROCHEAP R$ 264,39 

TLT R$ 154,52 

MAGALU R$ 126,72 

4 57064 

TINTA PARA 
IMPRESSORA LASER 
MULTIFUNCIONAL 

XEROX PHASER 6128, 
COR MAGENTA, 

TONER ORIGINAL, 
NOVO, CAPACIDADE 
DE IMPRESSÃO 2.500 

PÁGINAS 
APROXIMADAMENTE, 

REF. 106R01457 

1 UN 

COTAÇÃO 
DIRETA 

PEG 
INFORMATICA  

R$ 200,00 

R$ 299,95 R$ 299,95 

DACMAX  R$ 399,90 

FAST PRINTER R$ 450,00 

    

CONT. 
OUTROS 
ÓRGÃOS 

PAINEL DE 
PREÇOS 

  

PORTAL DE 
COMPRAS 

  

INTERNET 

MAGALU R$ 157,40 

TLT R$ 154,52 

ELETROCHEAP R$ 264,39 

                TOTAL: 
R$ 

1.249,80 

 

 

Apesar da PEG INFORMÁTICA EIRELI apresentar o menor valor, a empresa declinou sua 

http://www.pbh.gov.br/


 

 

Secretaria Municipal de Obras  

e Infraestrutura 

 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - SMOBI  Pág. 5 de 6 

Rua dos Guajajaras, N.º 1107 | 15° Andar | Lourdes | BH/MG  

(31) 3277-8299 | www.pbh.gov.br  

proposta, tendo em vista não possuir cadastro no SUCAF, consoante instruído no processo. 

Dessa forma, e após negociações dos valores, passamos a segunda colocada, DACMAX 

DISTRIBUIDORA EIRELI – ME, sendo esta a empresa escolhida para a aquisição do presente 

objeto. 

 

Todas as empresas apresentaram preços em consonância com a realidade do mercado de acordo 

com pesquisa realizada. 

 

V – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

 

Em todos os procedimentos administrativos, a Administração tem o dever de consultar as 

condições financeiras, fiscais e jurídicas do contratante, exigindo dos interessados a 

documentação estabelecida no art. 27 da Lei 8.666/93. Desse modo, com intuito de garantir os 

princípios e ditames constitucionais, a verificação dos documentos fiscais de futuros 

contratados se faz imprescindível.  

 

Embora a legislação seja omissa quanto aos documentos que devem ser exigidos em casos de 

dispensa de licitação, a doutrina tem entendido pela não exigência de parte deles em alguns 

procedimentos, exceção prevista no art. 32, § 7º da Lei 8666/93, também é aplicada nos casos 

de contratação direta.  

 

Não obstante, a recomendação do TCE/MG é no sentido de que seja exigido minimamente a 

regularidade fiscal dos fornecedores, conforme Consulta abaixo: 

 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais— Dispensa de licitação fundada nos 

incisos I e II do art. 24 da Lei n.8.666/93 — Comprovação da regularidade fiscal dos 

fornecedores —Obrigatoriedade — Garantia de isonomia e moralidade aos 

procedimentos licitatórios — Observância ao princípio da legalidade.3 
 

Quanto à habilitação, destaca-se que, conforme situação do fornecedor extraída do SUCAF, a 

empresa DACMAX DISTRIBUIDORA EIRELI – ME se encontra em regularidade no que 

tange às qualificações jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira. 

Conforme se extrai dos autos, a empresa apresentou ainda a Declaração prevista no inciso V, 

do art. 27, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República, a Declaração de Beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006, bem como a 

Declaração de que os trabalhadores que prestarão serviço na contratação não incorrem nas 

proibições de que trata o art. 49-B da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. 

 

VI – DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Nota de Empenho ou outro instrumento hábil substituirá o instrumento de contrato, nos 

termos do art. 62, caput e § 4.º da Lei Federal nº 8.666/93. Dessa forma, a presente contratação 

será findada após o recebimento do objeto contratado.  

 

                                                
3 Revista do tribunal de contas DO ESTADO de minas gerais outubro | novembro | dezembro 2010 | v. 77 — n. 4 

— ano XXVIII 
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VII – CONCLUSÃO 

 

Isto posto, verifica-se que a presente demanda, pela natureza do objeto, é uma hipótese de 

dispensa de licitação, estando abarcada pelo II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

Belo Horizonte, _______ de julho de 2023.  

 

 

 

 

Ana Paula Carvalho Vieira 

Gerência de Licitações – GELIT 

Diretoria de Aquisições e Contratos - DAQC 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
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